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Notas explicativas às demonstrações financeiras 31 de dezembro de 2024 e 
2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Biocor Hospital de Doenças Cardiovasculares S.A. (“Bio-
cor” ou “Companhia”) tem por objetivo social, pesquisas, prestação de serviços de 
saúde, cirúrgicos, de ambulatórios, internação de pacientes e Serviço de Apoio Diag-
nostico Terapêutico (SADT). Sua unidade hospitalar, localizada em Nova Lima na Re-
gião Metropolitana de Belo Horizonte, atende a pacientes particulares, de convênios 
privados e públicos, inclusive do SUS - Sistema Único de Saúde. Atuando na Cidade 
de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, a Biocor opera com 1 hospital próprio inaugu-
rado em 1985. 2. Base de preparação e apresentação e políticas contábeis: A au-
torização para conclusão da preparação destas demonstrações financeiras foi conce-
dida pela Administração da Biocor em 12 de dezembro de 2025. Desta forma, estas 
demonstrações financeiras consideram eventos subsequentes que pudessem ter efei-
to sobre as mesmas até a referida data. Estas demonstrações financeiras foram pre-
paradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em consonância com 
a Lei das Sociedades por Ações, incluindo os pronunciamentos contábeis emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e suas interpretações técnicas 
(“ICPC”) e orientações (“OCPC”). As demonstrações financeiras foram preparadas 
com base no custo histórico, com exceção de certos instrumentos financeiros, mensu-
rados pelo valor justo. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da 
Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Como 
o julgamento da Administração envolve a determinação de estimativas relacionadas à 
probabilidade de eventos futuros, os resultados reais podem divergir significativamente 
dessas estimativas. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e pos-
suem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 2.j. A Com-
panhia revisa suas estimativas e premissa periodicamente, em prazo não superior a 
um ano. As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a 
moeda funcional e moeda de apresentação da Companhia. As políticas contábeis ado-
tadas pela Companhia na elaboração das demonstrações financeiras estão descritas 
abaixo: a) Instrumentos financeiros: Ativos financeiros: Ativo financeiro - Reconheci-
mento inicial e mensuração: Os instrumentos financeiros são registrados de acordo 
com o IFRS 9/CPC 48 - Instrumentos Financeiros, que determina a classificação dos 
ativos financeiros em três categorias: (i) mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado, (ii) mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, e (iii) 
mensurados ao custo amortizado. Dependendo das características de cada instrumen-
to, eles podem ser classificados em resultado financeiro ou abrangente. Essas classi-
ficações são baseadas no modelo de negócio adotado pela Administração e nas carac-
terísticas dos fluxos de caixa contratuais. A Companhia inicialmente mensura um ativo 
financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo 
financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. Para contas a receber 
de clientes a mensuração inicial se dá pelo preço da transação. Quando a entidade 
aplicar pela primeira vez este pronunciamento, pode optar por manter sua política con-
tábil de acordo com os requisitos de contabilização de hedge oriundos do CPC 38, em 
detrimento aos requisitos deste pronunciamento. Esse dispositivo foi utilizado pela 
Companhia em relação aos hedges contratados anteriormente ao início da vigência do 
CPC 48. Ativo financeiro - Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subse-
quente, os ativos financeiros são classificados em quatro categorias: • Ativos financei-
ros ao custo amortizado (instrumentos de dívida). • Ativos financeiros ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acu-
mulados (instrumentos de dívida). • Ativos financeiros designados ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas acu-
mulados no momento de seu desreconhecimento (instrumentos patrimoniais). • Ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros ao custo amortiza-
do: São reconhecidos a custo amortizado, os ativos financeiros mantidos em um mo-
delo de negócio cujo objetivo seja mantê-los para receber fluxos de caixa contratuais. 
Esses fluxos são recebidos em datas especificas e constituem exclusivamente paga-
mento de principal e juros. Ativos financeiros - Valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes (instrumentos de dívida): Os instrumentos da dívida que atendem às 
condições a seguir são subsequentemente mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes: o ativo financeiro é mantido em um modelo de negó-
cios cujo objetivo é atingido ao coletar fluxos de caixa contratuais e vender os ativos 
financeiros; e, os termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros 
incidentes sobre o valor do principal em aberto. Para tais instrumentos, a receita de 
juros, a reavaliação cambial e as perdas ou reversões de redução ao valor recuperável 
são reconhecidas na demonstração do resultado e calculadas da mesma maneira que 
os ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado. As alterações restantes no 
valor justo são reconhecidas em outros resultados abrangentes. No momento do des-
reconhecimento, a mudança acumulada do valor justo reconhecida em outros resulta-
dos abrangentes é reclassificada para resultado. Ativos financeiros designados ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes (instrumentos patrimoniais): No 
reconhecimento inicial, a Companhia pode optar, em caráter irrevogável, pela classifi-
cação de seus instrumentos patrimoniais designados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes quando atenderem à definição de patrimônio líquido nos ter-
mos do CPC 39 - Instrumentos Financeiros: Apresentação e não forem mantidos para 
negociação. A classificação é determinada considerando-se cada instrumento, especi-
ficamente. Ganhos e perdas sobre estes ativos financeiros nunca são reclassificados 
para resultado. Os dividendos são reconhecidos como outras receitas na demonstra-
ção do resultado quando constituído o direito ao pagamento, exceto quando a Compa-
nhia se beneficia destes proventos a título de recuperação de parte do custo do ativo 
financeiro, caso em que estes ganhos são registrados em outros resultados abrangen-
tes. Instrumentos patrimoniais designados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes não estão sujeitos ao teste de redução ao valor recuperável. Em 31 de 
dezembro de 2024 a Companhia não possui instrumentos financeiros patrimoniais. 
Ativos financeiros - Valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com 
as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. São 
reconhecidos pelo valor justo por meio de resultado os ativos que: (i) não se enqua-
dram na classificação ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes, (ii) instrumentos patrimoniais designados ao valor justo por meio 
do resultado, e (iii) são gerenciados com o objetivo de obter fluxo de caixa pela venda 
de ativos. Redução ao valor recuperável: A Companhia reconhece provisão para perda 
de crédito esperado para seus ativos classificados ao custo amortizado. Essa avalia-
ção é realizada prospectivamente e está baseada em dados históricos e em modelos 
construídos para esse fim. Passivos financeiros: Passivos financeiros - Reconheci-
mento inicial e mensuração: Os passivos financeiros são classificados, no reconheci-
mento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado, passivos 
financeiros ao custo amortizado ou como derivativos designados como instrumentos 
de hedge em um hedge efetivo, conforme apropriado. Todos os passivos financeiros 
são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo 
financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação 
que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos finan-
ceiros do Grupo incluem fornecedores e outras contas a pagar, empréstimos e finan-
ciamentos, saldos bancários a descoberto e instrumentos financeiros derivativos. Pas-
sivos financeiros - Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, 
os passivos financeiros são classificados em duas categorias: • Passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado; e • Passivos financeiros ao custo amortizado. A 
mensuração de passivos financeiros depende de sua classificação, conforme descrito 
abaixo: Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado (empréstimos e finan-
ciamentos): Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem passivos 

financeiros para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento 
inicial ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classificados 
como mantidos para negociação se forem incorridos para fins de recompra no curto 
prazo. Essa categoria também inclui instrumentos financeiros derivativos contratados 
pelo Grupo que não são designados como instrumentos de hedge nas relações de 
hedge definidas pelo CPC 48. Derivativos embutidos separados também são classifi-
cados como mantidos para negociação, a menos que sejam designados como instru-
mentos de hedge eficazes. Ganhos ou perdas em passivos para negociação são reco-
nhecidos na demonstração do resultado. Os passivos financeiros designados no reco-
nhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na data inicial 
de reconhecimento e somente se os critérios do CPC 48 forem atendidos. Esta é a 
categoria mais relevante para o Grupo. Após o reconhecimento inicial, empréstimos e 
financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequen-
temente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e 
perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como 
pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado 
levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que 
são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da 
taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do resulta-
do. Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e financiamentos concedidos 
e contraídos, sujeitos a juros. Desreconhecimento de ativos financeiros e passivos fi-
nanceiros: Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro 
ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: 
• Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; ou • O Grupo transfere 
seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assume uma obrigação de pagar 
integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos 
termos de um contrato de repasse transferindo substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, ou nem transferindo nem retendo substancialmente todos os riscos 
e benefícios do ativo, mas transferindo o controle do ativo. Um passivo financeiro é 
baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação es-
pecificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo finan-
ceiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmen-
te diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, 
tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o 
reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é 
reconhecida na demonstração do resultado. b) Reconhecimento de contrato com clien-
tes e reconhecimento de custos: O CPC 47 estabelece um modelo de cinco etapas 
para a contabilização das receitas decorrentes de contratos com clientes. As receitas 
da Companhia decorrem da prestação de serviços hospitalares, inclusive do uso de 
medicamentos e materiais hospitalares. A receita é reconhecida na extensão em que 
for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando 
possa ser mensurada de forma confiável, ou seja, no momento da prestação dos ser-
viços médicos. A receita é reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a que 
uma entidade espera ter direito, em troca de transferência de bens ou serviços para um 
cliente. A aplicação da norma não impactou a mensuração e apresentação das recei-
tas da Companhia, uma vez que as receitas de contratos com clientes já são mensu-
radas pelo valor justo da contraprestação recebida, deduzidas de abatimentos, des-
contos, impostos correspondentes, glosas e encargos estimados, e dado que o contro-
le e todos os direitos e benefícios decorrentes da prestação de serviços da Companhia 
fluem para o cliente no momento da prestação dos serviços hospitalares. A Companhia 
avalia as transações de receita de acordo com os critérios específicos para determinar 
se está atuando como agente ou principal e, eventualmente conclui que atua como 
principal em todos os seus contratos de receita, porque normalmente controla os pro-
dutos ou serviços antes de transferi-los para o cliente. A Companhia revisa periodica-
mente suas perdas históricas com glosas e a posição atualizada de clientes e faturas, 
com o objetivo de estimar adequadamente os valores recuperáveis de seus recebíveis. 
As divulgações sobre julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas 
relacionadas a receitas de contratos com clientes, estão apresentadas na Nota 2.j. Os 
custos e despesas das operações são reconhecidos em conformidade com o regime 
contábil de competência. c) Ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os ativos 
são classificados como circulantes quando realizáveis dentro dos doze meses seguin-
tes. Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos montantes nos 
quais eles serão liquidados considerando a data de cada balanço, incluindo juros pro-
visionados e variações monetárias ou cambiais de acordo com as condições contra-
tuais. d) Estoques: Os estoques são compostos por materiais hospitalares e medica-
mentos e avaliados ao custo médio de aquisição, não excedendo o seu valor de mer-
cado. Dada a natureza dos estoques da Companhia, a Administração efetua a baixa 
dos itens vencidos ou obsoletos. e) Imobilizado: O imobilizado é registrado ao custo de 
aquisição ou construção, deduzido das respectivas depreciações acumuladas calcula-
das pelo método linear com base nas vidas úteis estimadas dos bens. Gastos com 
reparos e manutenção que não aumentaram a vida útil do ativo são reconhecidos 
como despesa quando incorridos. A depreciação é calculada com base no método li-
near ao longo da vida útil do estimada dos ativos, conforme divulgado na Nota 7. A 
Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecno-
lógicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando 
tais evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, 
é constituída provisão para perdas ajustando o valor contábil ao valor recuperável. f) 
Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no 
momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos in-
tangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumu-
ladas de valor recuperável. A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou 
indefinida. Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil 
econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre 
que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de 
amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo ao 
final de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo espera-
do dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de 
mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas 
como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com 
vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa 
consistente com a utilização do ativo intangível. Ativos intangíveis com vida útil indefi-
nida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por re-
dução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. 
A avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para determinar se essa 
avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil de indefini-
da para definida é feita de forma prospectiva. Ganhos e perdas resultantes da baixa de 
um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da 
venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado 
no momento da baixa do ativo. g) Provisões: Geral: Provisões são reconhecidas quan-
do há uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um 
evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar 
a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando 
a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em 
parte, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o 
reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é registrada 
no resultado, líquida de qualquer reembolso. Provisão para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas: A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. A 
provisão para contingências é constituída para as discussões judiciais para as quais é 
provável que uma saída de recursos ocorra para liquidar a contingência e uma estima-
tiva razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação 
das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
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decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas 
para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição apli-
cável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais. h) Impostos: Imposto de renda e 
contribuição social - correntes A tributação sobre o lucro compreende o imposto de 
renda e a contribuição social. O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável 
pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem 
R$240 no período de 12 meses, enquanto que a contribuição social é computada pela 
alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de competência; 
portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, 
ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para apura-
ção do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos tributários diferidos. O im-
posto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entida-
de contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os 
montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data das demonstra-
ções financeiras. Impostos diferidos: Imposto diferido é gerado por diferenças tempo-
rárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores 
contábeis. Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tri-
butárias temporárias, exceto: • Quando imposto diferido passivo surge do reconheci-
mento inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em uma transação que não for uma 
combinação de negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro 
ou prejuízo fiscal. • Sobre as diferenças temporárias tributárias relacionadas com in-
vestimentos em controladas, em que o período da reversão das diferenças temporá-
rias pode ser controlado e é provável que as diferenças temporárias não sejam rever-
tidas no futuro próximo. Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as dife-
renças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na exten-
são em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferen-
ças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não 
utilizados possam ser utilizados, exceto: • Quando o imposto diferido ativo relacionado 
com a diferença temporária dedutível é gerado no reconhecimento inicial do ativo ou 
passivo em uma transação que não é uma combinação e negócios e, na data da tran-
sação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal. • Sobre as diferenças 
temporárias dedutíveis associadas com investimentos em controladas, impostos dife-
ridos ativos são reconhecidos somente na extensão em que for provável que as dife-
renças temporárias sejam revertidas no futuro próximo e o lucro tributável esteja dispo-
nível para que as diferenças temporárias possam ser utilizadas. O valor contábil dos 
impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e baixado na extensão 
em que não é mais provável que os lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir 
que todo ou parte do imposto diferido ativo venha a ser utilizado. Impostos diferidos 
ativos baixados são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na extensão 
em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos tribu-
tários diferidos sejam recuperados. Impostos diferidos ativos e passivos são mensura-
dos a taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será 
realizado ou passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que 
foram promulgadas na data do balanço. Imposto diferidos ativos e passivos são apre-
sentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal 
contra passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados a mesma entidade tribu-
tada e sujeitos a mesma autoridade tributária. Impostos sobre a receita: Receitas, des-
pesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: • Quan-
do os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem re-
cuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas e 
reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, confor-
me o caso. • Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados juntos com o 
valor dos impostos sobre vendas. • Quando o valor líquido dos impostos sobre vendas, 
recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar 
no balanço patrimonial. i) Custos de captação: Custos de empréstimos diretamente 
relacionados com a aquisição, construção ou produção de um ativo que necessaria-
mente requer um tempo significativo para ser concluído para fins de uso ou venda são 
capitalizados como parte do custo do correspondente ativo. Todos os demais custos 
de empréstimos são registrados como despesa no período em que são incorridos. 
j) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das 
demonstrações financeiras da Companhia requer que a Administração faça julgamen-
tos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, 
despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na 
data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas pre-
missas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo 
ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Revisões contínuas 
são feitas sobre as estimativas e premissas e o reconhecimento contábil de efeitos que 
porventura surjam são efetuados no resultado do exercício em que as revisões ocor-
rem. As premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras im-
portantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco 
significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no 
próximo exercício social, são discutidas a seguir: Provisões para glosas e créditos de 
liquidação duvidosa: A Companhia utiliza uma matriz de provisão por unidade de ne-
gócio para calcular a perda de crédito esperada para contas a receber e glosas. As 
taxas de provisão aplicadas são baseadas em dias de atraso para agrupamentos de 
vários segmentos de clientes que apresentam padrões de perda semelhantes (como, 
por exemplo, por região geográfica, tipo de produto ou tipo de cliente e risco de crédito, 
entre outras). A matriz de provisão baseia-se inicialmente nas taxas de perda histórica 
observadas pelas unidades de negócio. A Companhia revisa a matriz de forma pros-
pectiva para ajustá-la de acordo com a experiência histórica de perda de crédito. Em 
todas as datas de relatórios, as taxas de perda histórica observadas são atualizadas 
considerando o histórico de recebimento por operadora, além de análise individual dos 
recebíveis para capturar riscos específicos da contraparte e havendo necessidade é 
realizado o provisionamento total da carteira em aberto desses clientes. A avaliação da 
correlação entre as taxas de perda histórica observadas, as condições econômicas 
previstas e as perdas de crédito esperadas são uma estimativa significativa. A quanti-
dade de perdas de crédito esperadas é sensível a mudanças nas circunstâncias e nas 
condições econômicas previstas. A experiência histórica de perda de crédito da Com-
panhia e a previsão das condições econômicas também podem não representar o 
padrão real do cliente no futuro. As informações sobre as perdas de crédito esperadas 
sobre as contas a receber da Companhia estão divulgadas na Nota 5. Valor justo de 
instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apre-
sentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é determi-
nado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa desconta-
do. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quan-
do possível, contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento 
é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os 
dados utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. 
Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresenta-
do dos instrumentos financeiros. Vida útil do ativo imobilizado e intangível: A deprecia-
ção ou amortização do ativo imobilizado e intangível considera a melhor estimativa da 
Administração sobre a utilização destes ativos ao longo de suas operações. Mudanças 
no cenário econômico e/ou no mercado consumidor podem requerer a revisão dessas 
estimativas de vida útil. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financei-
ros: Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um 
ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, que é o maior 
entre o valor justo líquido das despesas de venda e o valor em uso. O cálculo do valor 
em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa deri-
vam do orçamento para os próximos cinco anos e não incluem atividades de reorgani-
zação com as quais o Grupo ainda não tenha se comprometido ou investimentos futu-
ros significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa obje-
to de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de 
fluxo de caixa descontado, bem como os recebimentos de caixa futuros esperados e à 
taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. Imposto de renda e contribui-
ção social: O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos são reconheci-
dos somente na extensão em que seja provável que existirá base tributável positiva 

Ativo Nota 2024 2023
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa .............................. 3 14.575 11.096
Títulos e valores mobiliários.................................. 3 2.278 8.154
Contas a receber................................................... 4 74.289 59.647
Estoques ............................................................... 5 10.197 7.883
Impostos a recuperar ............................................ 4.001 3.557
Outros ................................................................... 3.288 1.136

108.628 91.473
Não circulante

Depósitos judiciais ................................................ 10 3.350 2.850
Partes relacionadas .............................................. 6 369 420
Impostos correntes e diferidos .............................. 17 6.858 6.818
Imobilizado ............................................................ 7 99.217 87.947
Intangível............................................................... 196 84
Outros ................................................................... 7.380 7.250

117.370 105.369
Total do ativo .......................................................... 225.998 196.842

Balanço Patrimonial 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Passivo Nota 2024 2023
Circulante

Fornecedores ........................................................ 8 17.092 35.913
Partes relacionadas .............................................. 6 74.681 33.836
Salários. provisões e encargos sociais ................. 9 14.580 15.937
Obrigações fiscais ................................................. 5.044 3.129
Outros ................................................................... 231 119

111.628 88.934
Não circulante

Obrigações fiscais ................................................. - 616
Provisão para demandas judiciais ........................ 10 15.628 16.347
Partes Relacionadas ............................................. 6 2.832 -

18.460 16.963
Patrimônio líquido 11

Capital social ......................................................... 97.850 97.850
Reservas de capital............................................... 4 4
Prejuízos acumulados ........................................... (1.944) (6.909)

95.910 90.945
Total do passivo e patrimônio líquido .................. 225.998 196.842

As notas explicativas fazem parte integrante destas demonstrações financeiras.
Demonstração do Resultado  

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Nota 2024 2023

Receita líquida ............................................................ 12 245.298 226.681
Custos dos serviços prestados................................... 13 (238.984) (222.013)
Lucro bruto ................................................................. 6.314 4.668

Despesas gerais e administrativas ......................... 14 (7.446) (4.871)
Despesas comerciais .............................................. (372) (566)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas . 15 16.393 (3.708)

Lucro/(prejuízo) antes das receitas e despesas 
financeiras ............................................................... 14.889 (4.477)
Receitas financeiras ................................................ 16 814 1.781
Despesas financeiras .............................................. 16 (8.460) (1.847)

Resultado antes dos impostos ................................... 7.243 (4.543)
Impostos sobre o lucro ............................................ 17 (2.278) 1.544

Lucro/(prejuízo) líquido do exercício .......................... 4.965 (2.999)
As notas explicativas fazem parte integrante destas demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

2024 2023
Lucro/prejuízo líquido do exercício ......................................... 4.965 (2.999)
Outros resultados abrangentes .............................................. - -
Total do resultado abrangente................................................ 4.965 (2.999)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2024 2023
Lucro/prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social... 7.243 (4.543)
Ajustes para conciliar o lucro/(prejuízo) antes dos impostos ao 

caixa gerado pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização ....................................................... 6.576 4.544
Juros e variações monetárias e cambiais, líquidos.................... 7.613 84
Provisão/(reversão) para demandas judiciais ............................ (3.102) -
PIS/COFINS diferido .................................................................. (123) (202)
Provisão para glosas e créditos de liquidação duvidosa ........... 5.555 5.274

(Aumento) redução de ativos e aumento (redução) de passivos
Contas a receber........................................................................ (20.197) (16.169)
Estoques .................................................................................... (2.314) (1.006)
Impostos a recuperar ................................................................. (444) 704
Depósitos judiciais ..................................................................... (500) (680)
Outros ativos .............................................................................. (2.283) 693
Fornecedores ............................................................................. (18.883) 5.719
Salários e encargos sociais ....................................................... (1.357) (241)
Obrigações tributárias ................................................................ 242 541
Partes relacionadas ................................................................... 36.596 23.178
Provisão para demandas judiciais ............................................. (2) -
Outros passivos ......................................................................... 113 (1.609)

14.733 16.287
Pagamento de juros ................................................................... - -
Pagamento de imposto de renda e contribuição social .............  (969)  (133)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais ..................... 13.764 16.154
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de imobilizado .......................................................... (16.670) (19.183)
Baixas (aquisições) líquidas de intangível ................................. (136) (46)
Aquisições/resgates de títulos e valores mobiliários.................. 6.521 12.238

Caixa líquido (aplicado) nas atividades de investimentos ............. (10.285) (6.991)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa ................... 3.479 9.163
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício .................... 11.096 1.933
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício ...................... 14.575 11.096

As notas explicativas fazem parte integrante destas demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Descrição
capital 
social

Reserva 
de capital

Lucros/ 
prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022....... 97.850 4 (3.910) 93.944

Prejuízo líquido do exercício ................ - - (2.999) (2.999)
Saldos em 31 de dezembro de 2023....... 97.850 4 (6.909) 90.945

Lucro líquido do exercício .................... - - 4.965 4.965
Saldos em 31 de dezembro de 2024....... 97.850 4 (1.944) 95.910

As notas explicativas fazem parte integrante destas demonstrações financeiras.

Este documento foi assinado digitalmente por Ediminas S A Editora Grafica Industrial De Minas. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D8B6-91A5-2BE2-BC6E.
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para a qual as diferenças temporárias possam ser utilizadas e os prejuízos fiscais 
possam ser compensados. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é 
revisada no final de cada exercício e, quando não for mais provável que lucros tributá-
veis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte 
dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado. 
Julgamento significativo da Administração é requerido para determinar o valor do im-
posto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de 
lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuras. 
Provisão para contingências: A Companhia reconhece provisão para causas tributários 
e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avalia-
ção dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclu-
sões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. k) Caixa e equivalente de caixa: Caixa e equivalen-
tes de caixa incluem saldos em contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo 
com alta liquidez e vencimento de três meses ou menos, a contar da data de contrata-
ção e sujeitos a risco insignificante de mudança de valor. Esses saldos são mantidos 
com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo e não para investi-
mento ou outros fins. l) Normas e interpretações novas e revisadas já emitidas, mas 
ainda não efetivas em 31 de dezembro de 2024 e não adotadas de forma antecipada: 
IFRS 18: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: Em abril de 
2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - 
Apresentação de Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos requisitos 
para apresentação dentro da demonstração do resultado do exercício, incluindo totais 
e subtotais especificados. Além disso, as entidades são obrigadas a classificar todas 
as receitas e despesas dentro da demonstração do resultado do exercício em uma das 
cinco categorias: operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e ope-
rações descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. A norma também exige 
a divulgação de medidas de desempenho definidas pela administração, subtotais de 
receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a agregação e desagregação de 
informações financeiras com base nas “funções” identificadas das demonstrações fi-
nanceiras primárias (primary financial statements (PFS)) e das notas explicativas. 
Além disso, alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 
03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de 
partida para determinar os fluxos de caixa das operações pelo método indireto, de 
“lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo operacional” e a remoção da 
opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há 
alterações consequentes em vários outros padrões. O IFRS 18 e as alterações nas 
outras normas entrarão em vigor para períodos de relatórios iniciados em ou após 1º 
de janeiro de 2027, com a aplicação antecipada permitida e devendo ser divulgada, 
embora no Brasil a adoção antecipada não seja permitida. O IFRS 18 será aplicado 
retrospectivamente. A Companhia está atualmente trabalhando para identificar todos 
os impactos que as alterações terão nas demonstrações financeiras primárias e notas 
explicativas às demonstrações financeiras.
3. Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários
Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023
Caixas e bancos ................................................................. 460 350
Aplicações Financeiras....................................................... 14.115 10.746

14.575 11.096
Títulos e valores mobiliários
Cotas de fundos de investimentos ..................................... 2.278 8.154
Títulos e valores mobiliários ............................................... 2.278 8.154
Todas as aplicações financeiras são contratadas com instituições financeiras de pri-
meira linha, ao preço e condições de mercado. As aplicações financeiras classificadas 
como equivalentes de caixa têm vencimentos inferiores a três meses contados da 
data de contratação, e os montantes classificados como títulos e valores mobiliários 
referem-se a títulos com vencimentos superiores a três meses. As aplicações financei-
ras classificadas como títulos e valores mobiliários referem-se a carteira do fundo “FIC 
Plataforma Star”, que é principalmente composta por Certificados de Depósitos Ban-
cários (CDBs), que são substancialmente remunerados pela variação do Certificado 
de Depósito Interbancário (CDI), e as aplicações classificadas em caixa e equivalentes 
de caixa, compostos principalmente por compromissadas sem IOF, apresentaram re-
torno em média 78,6% (103,4% em 31 de dezembro de 2023). 4. Contas a receber: 
As contas a receber consistem em saldos a receber das operadoras de saúde e de 
particulares, como segue:

2024 2023
Contas a receber de convénios e planos de saúde ........... 81.924 65.467
Contas a receber de particulares ....................................... 2.338 788
Provisão para créditos de liquidação duvidosa e glosa...... (9.973) (6.608)

74.289 59.647
Movimentação da provisão para glosas e créditos de liquidação duvidosa

2024 2023
Saldo no início do exercício................................................ (6.608) (7.223)

Constituição de provisão para glosas e crédito de 
liquidação duvidosa ..................................................... (5.555) (5.274)

Baixa de incobráveis ....................................................... 2.190 5.889
Saldo no final do exercício ................................................. (9.973) (6.608)
Em 31 de dezembro de 2024 o vencimento de saldos de contas a receber de clientes 
é a seguinte:

Vencido

Total
A ven-

cer
1- 30 
dias

31- 60 
dias

61- 90 
dias

91- 120 
dias

121- 180 
dias

181- 365 
dias

360  730 
dias

2024 84.262 49.239 5.115 1.669 2.816 2.005 2.972 9.602 10.844
2023 66.255 30.163 6.379 4.261 4.177 1.300 2.172 10.174 7.629
5. Estoques 2024 2023
Medicamentos .................................................................... 3.979 3.579
Descartáveis ....................................................................... 3.901 3.090
Órtese e prótese ................................................................. 490 407
Materiais de consumo geral ............................................... 866 762
Materiais especiais ............................................................. 817 -
Outros ................................................................................. 144 45

10.197 7.883
6. Partes relacionadas

2024 2023

Empresas

Ativo 
não 

circu-
lante

Pas-
sivo 

circu-
lante

Passi-
vo não 
circu-
lante

Resul-
tado

Ativo 
não 

circu-
lante

Pas-
sivo 

circu-
lante

Passi-
vo não 
circu-
lante

Resul-
tado

Debêntures -
 Rede D'Or (a) ....... - 62.450 - (5.649) - 33.836 - -
Debêntures
 - Biocor Indústria
  e Pesquisa (a) .... - 12.231 - (331)
Serviços
 compartilhados -
  Rede D'Or (b) ..... - 1.315 (10.489) - - - (4.841)
Outras
 operações (c) ........
Rede D'Or ............... - - 1.517 - 49 - - -
Hospital Nossa
 Senhora das
  Neves .................. 11 - - - 11 - - -
Outros ..................... 358 - - - 360 - - -

369 74.681 2.832 (16.469) 420 33.836 - (4.841)
(a) Em 19 de dezembro de 2023, o Biocor Hospital de Doenças Cardiovasculares 
S.A. realizou sua 1ª emissão privada de debêntures não conversíveis em ações, em 
série única sob forma nominativa, no valor de R$33.691, com vencimento em 19 de 
dezembro de 2024, no entanto, prorrogado para 19 de dezembro de 2025. As debên-
tures poderão ser subscritas total ou parcialmente até a data de vencimento pela Rede 
D´Or São Luiz S.A. As debêntures não subscritas após este período serão automati-
camente canceladas. As debêntures são remuneradas pro rata temporis com juros 
equivalentes a 100% da variação percentual positiva do CDI (Certificado de Depósito 
Interfinanceiro) mais 4,0% ao ano. Os juros e o valor nominal serão pagos na data de 
vencimento acrescido da remuneração devida. Não há garantias das debêntures. Em 
26 de agosto de 2024, o Biocor Hospital de Doenças Cardiovasculares S.A. realizou 
sua 2ª emissão privada de debêntures não conversíveis em ações, em série única sob 
forma nominativa, no valor de R$10.000, com vencimento em 30 de agosto de 2025. 
As debêntures poderão ser subscritas total ou parcialmente até a data de vencimento, 
no limite de R$5.100 pela Rede D’Or São Luiz S.A. e R$4.900 pela Biocor Indústria 
e pesquisa LTDA. As debêntures não subscritas após este período serão automati-
camente canceladas. As debêntures são remuneradas pro rata temporis com juros 
equivalentes a 100% da variação percentual positiva do CDI (Certificado de Depósito 
Interfinanceiro) mais 4,0% ao ano. Os juros e o valor nominal serão pagos na data de 
vencimento acrescido da remuneração devida. Não há garantias das debêntures. Em 
14 de novembro de 2024, o Biocor Hospital de Doenças Cardiovasculares S.A. reali-
zou sua 3ª emissão privada de debêntures não conversíveis em ações, em série única 
sob forma nominativa, no valor de R$ 15.000, com vencimento em 14 de novembro 
de 2025. As debêntures poderão ser subscritas total ou parcialmente até a data de 
vencimento, no limite de R$ 11.000 pela Rede D`Or São Luiz S.A. e R$ 4.000 pela 
Biocor Indústria e pesquisa LTDA. As debêntures não subscritas após este período 
serão automaticamente canceladas. As debêntures são remuneradas pro rata tempo-
ris com juros equivalentes a 100% da variação percentual positiva do CDI (Certificado 
de Depósito Interfinanceiro) mais 4,00% ao ano. Os juros e o valor nominal serão 
pagos na data de vencimento acrescido da remuneração devida. Não há garantias das 
debêntures. Em 23 de dezembro de 2024, o Biocor Hospital de Doenças Cardiovascu-
lares S.A. realizou sua 4ª emissão privada de debêntures não conversíveis em ações, 
em série única sob forma nominativa, no valor de R$ 15.000, com vencimento em 23 
de dezembro de 2025. As debêntures poderão ser subscritas total ou parcialmente 
até a data de vencimento, no limite de R$ 12.000 pela Rede D`Or São Luiz S.A. e 
R$ 3.000 pela Biocor Indústria e pesquisa LTDA. As debêntures não subscritas após 
este período serão automaticamente canceladas. As debêntures são remuneradas pro 
rata temporis com juros equivalentes a 100% da variação percentual positiva do CDI 
(Certificado de Depósito Interfinanceiro) mais 4,00% ao ano. Os juros e o valor nominal 
serão pagos na data de vencimento acrescido da remuneração devida. Não há garan-
tias das debentures. (b) Os saldos de serviços compartilhados referem-se a serviços 
centralizados na controladora Rede D’Or, que são compartilhados com as unidades 

do Grupo Rede D’Or. (c) As demais transações com partes relacionadas referem-se a 
transferências de recursos entre as empresas. Estes saldos não são corrigidos e não 
tem prazo de vencimento e a expectativa de recebimento ou pagamento é substancial-
mente no exercício social subsequente.
7. Imobilizado: Composição dos saldos

2024 2023

Descrição

Taxa 
de 

depre-
ciação Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Valor 
líqui-

do Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Valor 
líqui-

do
Máquinas e 

equipamentos 
hospitalares ........

12% a 
20% 44.319 (33.248) 11.071 41.206 (30.162) 11.044

Instrumentos 
cirúrgicos ............ 20% 3.944 (3.582) 362 3.944 (3.522) 422

Máquinas e equipa-
mentos ...............

7% a 
10% 6.243 (4.962) 1.281 5.731 (4.691) 1.040

Edificações ............
2,5% a 

4% 31.961 (19.882) 12.079 31.961 (18.949) 13.012
Benfeitorias em 

edifícios próprios 4% 23.625 (883) 22.742 16.911 (100) 16.811
Móveis e utensílios .. 10% 3.330 (2.591) 739 3.177 (2.473) 704
Veículos ................. 20% 59 (59) - 59 (59) -
Instalações ............ 10% 1.938 (841) 1.097 1.786 (692) 1.094
Terrenos ................ - 10.015 - 10.015 10.015 - 10.015
Imobilizações em 

andamento ......... 39.831 - 39.831 33.805 - 33.805
165.265 (66.048) 99.217 148.595 (60.648) 87.947

Movimentação em 2024

Custo 2023 Adições
Transfe-
rências 2024

Máquinas e equipamentos hospitalares .... 41.206 3.113 - 44.319
Instrumentos cirúrgicos .............................. 3.944 - - 3.944
Máquinas e equipamentos ......................... 5.731 512 - 6.243
Edificações ................................................ 31.961 - - 31.961
Benfeitorias em edifícios próprios .............. 16.911 5.537 1.177 23.625
Móveis e utensílios .................................... 3.177 153 - 3.330
Veículos ..................................................... 59 - - 59
Instalaçôes ................................................. 1.786 152 - 1.938
Terrenos .................................................... 10.015 - - 10.015
Imobilizações em andamento .................... 33.805 7.203 (1.177) 39.831

148.595 16.670 - 165.265
Depreciação
Máquinas e equipamentos hospitalares .... (30.162) (3.086) - (33.248)
Instrumentos cirúrgicos .............................. (3.522) (60) - (3.582)
Máquinas e equipamentos ......................... (4.691) (271) - (4.962)
Edificações ................................................ (18.949) (933) - (19.882)
Benfeítorias em edifícios próprios ............. (100) (783) - (883)
Móveis e utensílios .................................... (2.473) (118) - (2.591)
Veículos ..................................................... (59) - - (59)
Instalações ................................................. (692) (149) - (841)

(60.648) (5.400) - (66.048)
Imobilizado líquido ....................................... 87.947 11.270 - 99.217
Movimentação em 2023

Custo 2022 Adições
Transfe-
rências 2023

Máquinas e equipamentos hospitalares .... 38.419 2.787 - 41.206
Instrumentos cirúrgicos .............................. 3.938 6 - 3.944
Máquinas e equipamentos ......................... 5.327 404 - 5.731
Edificações ................................................ 31.961 - - 31.961
Benfeitorias em edifícios próprios (a) ........ 99 15.525 1.287 16.911
Móveis e utensílios .................................... 2.974 203 - 3.177
Veículos ..................................................... 59 - - 59
Instalações ................................................. 1.610 176 - 1.786
Terrenos .................................................... 10.015 - - 10.015
Imobilizações em andamento .................... 35.010 82 (1.287) 33.805

129.412 19.183 - 148.595
Depreciação
Máquinas e equipamentos hospitalares .... (27.260) (2.902) - (30.162)
Instrumentos cirúrgicos .............................. (3.445) (77) - (3.522)
Máquinas e equipamentos ......................... (4.453) (238) - (4.691)
Edificações ................................................ (18.016) (933) - (18.949)
Benfeitorías em edifícios próprios ............. (2} (98) - (100)
Móveis e utensílios .................................... (2.367) (106) - (2.473)
Veículos ..................................................... (59) - - (59)
Instalações ................................................. (568) (124) - (692)

(56.170) (4.478) - (60.648)
Imobilizado líquido ....................................... 73.242 14.705 - 87.947
As principais movimentações em 2024 estão relacionadas a obras de expansão e ma-
nutenção, além de investimentos em projetos de tecnologia. 8. Fornecedores: Os 
saldos de fornecedores são transações para aquisição de medicamentos, materiais 
hospitalares e fornecedores de serviços diversos.
9. Salários, provisões e encargos sociais

2024 2023
Salários a pagar ..................................................................... 3.317 6.650
Provisão de férias ................................................................... 8.323 7.453
INSS a pagar .......................................................................... 1.594 1.510
Outros ..................................................................................... 1.346 324

14.580 15.937
10. Provisão para demandas judiciais e depósitos judiciais: A Companhia está 
envolvida em ações judiciais de natureza fiscal e trabalhista. Os depósitos judiciais 
somente serão liberados em caso de decisão favorável a Companhia.

Depósitos judiciais Provisão para contingências
2024 2023 2024 2023

Trabalhistas .................. 561 561 1.116 998
Oíveis ........................... 2.789 2.289 14.512 15.349

3.350 2.850 15.628 16.347
Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia é parte em processos avaliadas por seus 
consultores jurídicos como possível no montante total de R$ 3.337 (R$1.098 em 2023) 
em processos fiscais, trabalhistas e cíveis e, portanto, não foram reconhecidas provi-
sões para contingências. 11. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social, 
subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2024 é de R$97.850 divididos em 
3.000.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal (em 31 de dezembro 
de 2023 é de R$97.850 divididos em 3.000.000 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal). Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o capital social da Companhia é 
composto da seguinte forma:

2024 2023

Acionistas

Quantidade de 
ações ordiná-

rias (mil) %

Quantidade de 
ações ordiná-

rias (mil) %
Heloísa Angélica Corrêa Vrandecic 645.000 21,50 645.000 21,50
Érika Corrêa Vrandecic ............... 412.500 13,75 412.500 13,75
Ektor Corrêa Vrandecic ............... 412.500 13,75 412.500 13,75
Clinica São Lucas Ltda. ............... 1.530.000 51,00 1.530.000 51,00

3.000.000 100,00 3.000.000 100,00
b) Destinações do lucro: A reserva legal é constituída com base em 5% do lucro líqui-
do do exercício, limitada a 20% do capital social ou quando o saldo da reserva legal 
acrescido das reservas de capital exceder 30% do capital social (Lei nº 6.404/76, artigo 
182). A destinação dos dividendos é efetuada com base na Lei nº 6.404/76, sendo o di-
videndo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido, após destinação da reserva legal.
12. Receita líquida

2024 2023
Receita bruta ...................................................................... 265.704 245.278
Deduções da receita

Cancelamentos e abatimentos........................................ (5.558) (5.143)
Impostos incidentes sobre receitas ................................. (14.848) (13.454)

245.298 226.681
13. Custos dos serviços prestados

2024 2023
Pessoal ............................................................................... (97.207) (95.072)
Materiais e medicamentos.................................................. (104.355) (99.864)
Serviços de terceiros .......................................................... (24.647) (17.123)
Utilidade e serviços ............................................................ (6.199) (5.410)
Depreciação e amortização ................................................ (6.576) (4.544)

(238.984) (222.013)
14. Despesas gerais e administrativas

2024 2023
Serviços Compartilhados.................................................... (10.489) (4.841)
Provisão/reversão para contingências ............................... 3.102 -
Aluguéis .............................................................................. (59) (30)

(7.446) (4.871)
15. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

2024 2023
Impostos, taxas e multas .................................................... (804) (507)
Seguros .............................................................................. (72) (321)
Despesa com viagens ........................................................ (347) (516)
Aluguéis de máquinas e equipamentos.............................. (2.139) (2.646)
Despesas cartoriais e judiciais ........................................... (7) (182)
Reversão de provisão de contas a pagar (a) ..................... 20.716 -
Outras despesas (receitas) operacionais ........................... (954) 464

16.393 (3.708)
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(a) Durante o exercício de 2024, foi identificado um excesso na provisão de contas a 
pagar. O valor excedente foi revertido, com impacto positivo no resultado do período.
16. Resultado financeiro, líquido 2024 2023

Rendimentos sobre aplicações financeiras..................... 814 1.781
Juros de mora ................................................................. (206) (431)
Juros sobre empréstimos, debêntures e financiamentos (5.980) (145)
Impostos sobre resultados financeiros............................ {62) (117)
Atualizações monetárias de demandas judiciais ............ (2.385) (1.604)
Outras receitas (despesas), líquidas............................... 173 450

(7.646) (66)
Total das receitas financeiras ............................................. 814 1.781
Total das despesas financeiras (8.460) (1.847)
17. Impostos correntes e diferidos: As despesas com imposto de renda e contribui-
ção social para o exercício de 2024 e 2023 são compostas como segue:
Diferido 2024 2023

Imposto de renda ............................................................. (61) 1.136
Contribuição social ........................................................... (22) 408

(83) 1.544
Corrente

Imposto de renda ............................................................. (1.597) -
Contribuição social ........................................................... (598) -

(2.195) -
Despesa de imposto de renda e contribuição social ........... (2.278) 1.544
A movimentação do imposto de renda e contribuição social diferido nos exercícios de 
2024 e 2023 foram como segue:

Ativo 2023
Benefícios (despe-

sa) registrados 2024
Prejuízo fiscal ............................................... 1.006 (712) 294
Base negativa ............................................... 362 (256) 106
Diferenças temporárias

Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa e glosas .................................. 1.928 1.144 3.072

Provisão para contingéncias ..................... 5.558 (245) 5.313
Provisão horas extras ............................... 227 (50) 177

Total de ativo fiscal diferido .......................... 9.081 (119) 8.962
Passivo
Provisão para gratificação ............................ (36) 36 -
Provisão para ex-controladores.................... (2.273) - (2.273)
Outras provisões .......................................... (156) - (156)
Total de passivo fiscal diferido ..................... (2.465) 36 (2.429)
PIS/COFINS/diferido-ativo............................ 202 - 325
Efeito líquido - ativo (passivo) ...................... 6.616 (83) 6.533
Ativo no balanço patrimonial ........................ 6.818 - 6.858
A reconciliação da despesa do imposto de renda e contribuição social e o montante 
determinado pela alíquota nominal são apresentados a seguir:

2024 2023
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social ............ 7.243 (4.543)
Despesa com imposto de renda e contribuição social ã alíquota nominal ... 2.463 (1.544)
Ajustes para obtenção da alíquota efetiva:
Outras despesas ................................................................................... (121) -
PAT e Incentivos Fiscais ....................................................................... (40)
Outros .................................................................................................... (24) -
Receita na demonstração do resultado ................................................. 2.278 (1.544)

31% 34%
O prejuízo fiscal acumulado não expira, no entanto, sua compensação é limitada a 
30% do lucro tributável gerado em cada exercício fiscal. A expectativa da Companhia 
é que os créditos fiscais diferidos sobre os saldos de prejuízo fiscal e base negativa 
de contribuição social sejam realizados em 1 e 5 anos. 18. Instrumentos financeiros 
e gestão do risco financeiro: 18.1. Classificação dos instrumentos financeiros 
por categoria: Valor justo hierárquico: Os instrumentos financeiros reconhecidos pelo 
valor justo podem ser mensurados em níveis de 1 a 3, com base no grau em que o seu 
valor justo é cotado, conforme abaixo: • Nível 1: a mensuração do valor justo é deriva-
da e preços cotados (não corrigido) nos mercados ativos, com base em ativos e pas-
sivos idênticos. • Nível 2: a mensuração do valor justo é derivada de outros insumos 
cotados incluídos no Nível 1, que são cotados através de um ativo ou passivo, quer 
diretamente (ou seja, como os preços) ou indiretamente (ou seja, derivada de preços). 
• Nível 3: a mensuração do valor justo é derivada de técnicas de avaliação que incluem 
um ativo ou passivo que não possuem mercado ativo. O quadro a seguir apresenta a 
composição dos ativos e passivos financeiros em 31 dezembro de 2024 e 2023.

Classificação 
por categoria

Hierarquia de 
valor justo

Saldo contábil
Ativos financeiros 2024 2023
Caixa e equivalentes 

de caixa ..................
Valor justo por 

meio do resultado Nível 2 14.575 11.096
Títulos e valores 

mobilíárìos..............
Valor justo por 

meio do resultado Nível 2 2.278 8.154
Contas a receber ....... Custo amortizado 74.289 59.647
Depósitos judiciais ..... Custo amortizado 3.350 2.850

94.492 $1.747
Passivos 
financeiros

Classificação 
por categoria

Hierarquia de 
valor justo

Saldo contábil
2024 2023

Fornecedores .......... Custo amortizado 17.092 35.913
Salários, provisões e 

encargos sociais .. Custo amortizado 14.580 15.937
31.672 51.850

Os ativos e passivos financeiros contabilizados pelo custo amortizado aproximam-se 
dos respectivos valores justos, pois são ajustados por provisões, valores presentes e/
ou atualizados por taxas de mercado pós-fixadas. 18.2. Gestão de risco: As opera-
ções financeiras da Companhia são realizadas por intermédio da área financeira de 
acordo com a estratégia previamente aprovada pela diretoria e acionistas. As estra-
tégias de gerenciamento de riscos da Companhia e os efeitos nas demonstrações 
financeiras podem ser resumidos como segue: a) Risco de crédito: Os instrumentos 
financeiros que sujeitam a Companhia a riscos de crédito referem-se a equivalentes de 
caixa e as contas a receber. Todas as operações da Companhia são realizadas com 
bancos de reconhecida liquidez, o que minimiza seus riscos. No caso de constatação 
de risco iminente de não realização destes ativos, a Companhia registra provisões 
para trazê-los ao seu valor provável de realização. b) Risco de liquidez: Representa 
o risco de escassez e dificuldade da Companhia honrar suas dívidas. A Companhia 
procura alinhar o vencimento de suas dívidas com o período de geração de caixa 
para evitar o descasamento e gerar a necessidade de maior alavancagem. Os valores 
divulgados a seguir são projetados pela inflação.

2024

Até 6 
meses

De 6 
meses 

a 1 ano

Entre 
1 e 2 
anos

Entre 
2 e 5 
anos

Mais 
que 5 
anos

Total dos 
passivos 

financeíros
Fornecedores ....................... 17.092 - - - - 17.092
Salários e encargos sociais .. 14.580 - - - - 14.580
Total...................................... 31.672 - - - - 31.672

2023

Até 6 
meses

De 6 
meses 

a 1 ano

Entre 
1 e 2 
anos

Entre 
2 e 5 
anos

Mais 
que 5 
anos

Total dos 
passivos 

financeiros
Fornecedores ....................... 35.913 - - - - 35.913
Salários e encargos sociais .. 15.937 - - - - 15.937
Total...................................... 51.850 - - - - 51.850
c) Derivativos: A Companhia não operou com derivativos em 31 de dezembro de 2024 
e 2023. 19. Seguros: A Companhia mantém cobertura de seguros por montantes con-
siderados pela Administração suficientes para a cobertura de eventuais riscos sobre 
ativos e/ou responsabilidades.
Tipo de cobertura Valor segurado
Risco patrimonial ....................................................................... 2.435.520
Responsabilidade civil administradores (D&O) ......................... 450.000
Responsabilidade civil administradores (E&O) ......................... 2.000
Responsabilidade civil geral ...................................................... 10.000
Risco de engenharia/RC ........................................................... 70.000
20. Eventos Subsequentes: Em 26 de fevereiro de 2025, o Biocor Hospital de Doen-
ças Cardiovasculares S.A. realizou sua 5ª emissão privada de debêntures não conver-
síveis em ações, em série única sob forma nominativa, no valor de R$ 10.000, com 
vencimento em 26 de fevereiro de 2026. As debêntures poderão ser subscritas total ou 
parcialmente até a data de vencimento, no limite de R$ 8.000 pela Rede D`Or São Luiz 
S.A. e R$ 2.000 pela Biocor Indústria e Pesquisa LTDA. As debêntures não subscritas 
após este período serão automaticamente canceladas. As debêntures são remunera-
das pro rata temporis com juros equivalentes a 100% da variação percentual positiva 
do CDI (Certificado de Depósito Interfinanceiro) mais 4,00% ao ano. Os juros e o valor 
nominal serão pagos integralmente na data de vencimento acrescido da remuneração 
devida. Não há garantias das debêntures. Em 28 de maio de 2025, o Biocor Hospital 
de Doenças Cardiovasculares S.A. realizou sua 6ª emissão privada de debêntures não 
conversíveis em ações, em série única sob forma nominativa, no valor de R$ 10.000 
com vencimento em 28 de maio de 2026. As debêntures poderão ser subscritas total 
ou parcialmente até a data de vencimento pela Rede D’Or São Luiz S.A. As debêntures 
não subscritas após este período serão automaticamente canceladas. As debêntures 
são remuneradas pro rata temporis com juros equivalentes a 100% da variação per-
centual positiva do CDI (Certificado de Depósito Interfinanceiro) mais 4,00% ao ano. 
Os juros e o valor nominal serão pagos na data de vencimento acrescido da remune-
ração devida. Não há garantias das debêntures.

Nilo César Braga de Almeida
Contador - CRC 068910/O-6 - CPF. 967.034.827-72A DIRETORIA

Este documento foi assinado digitalmente por Ediminas S A Editora Grafica Industrial De Minas. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D8B6-91A5-2BE2-BC6E.
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BIOCOR HOSPITAL DE DOENÇAS CARDIOVASCULARES S.A. - CNPJ nº 20.294.088/0001-09
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Acionistas e Administradores da
Biocor Hospital de Doenças Cardiovasculares S.A.
Rio de Janeiro - RJ
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Biocor Hospital de Doenças 
Cardiovasculares S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Biocor Hospital 
de Doenças Cardiovasculares S.A. em 31 de dezembro de 2024 o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 

distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 

auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 2025.
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-015199/F

Harisson Ferreira da Silva
Contador CRC RJ-126.908/O

Este documento foi assinado digitalmente por Ediminas S A Editora Grafica Industrial De Minas. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D8B6-91A5-2BE2-BC6E.
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Evidências 

 

Geolocation: Latitude: -19.9168004 Longitude: -43.9532056 Accuracy: 3676.0895174532184 

IP: 172.16.4.7 

AC: AC LINK RFB v2
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